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MENSAGEM N9 I1O, DE 11 DE JULHO DE 2023.

Excelentíssimo Senhor

Deputado FRANCISCO TOSÉ ALVES DA SILVA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí

Palácio Petrônio Portella
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Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossas Excelências para que seja
submetido à superior deliberaçáo desse Poder Legislativo o Projeto de Lei que
"lnstitui a Política Estadual de Qualificação e Desenvolvimento
Proflssional dos seruidores públicos civis do Estado do Piauí e dá outras
provldências".

A presente proposta tem por objetivo potencializar as ações de
qualificaçáo dos servidores estaduais, promovendo metas e ementas integradas
para atender às necessidades de formação dos órgãos e das entidades da
administração direta, autárquica e fundacional e as necessidades governamentais
de gestão de pessoas e de desenvolvimento das carreiras públicas.

Outrossim, propôe a transferência do Núcleo de Formação e
Desenvolvimento Profissional dos Servidores do Estado do PiauÍ Antonino Freire -
NUFAF, bem como de suas funções, patrimônio e estrutura e remanejamento dos
cargos para a Secretaria de Estado da Administração.

Dessa forma, em virtude da importância da matéria, solicito aos
membros dessa Augusta Casa a sua apreciação, confiando, pelas razões expostas,
na aprovaÇão do Proieto de Lei que ora submeto à superior consideraÇão desse
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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimas Senhoras Deputadas e Senhores Deputados,



Poder Legislativo.

Governador do Estado do Piauí

seil Ê

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TAJRA FONTELES,
Governador do Estado do Piauí, em ]-LIOT 12023, às 20:21., conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. lll, Art. L4 do Decreto
Estadual na 18.142. de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei. pi. gov. b r/sei/controlad or_extern o. ph p?
acao=docu mento_conferir&id orq ao_acesso_extern o= 0. informando o
código verificador 83582O9 e o código CRC CAOE3CEC.

Rêfêrência: Processo na 00002.007491/2 02 3-02 SEI ne 835 8209

RAFAEL TAJRA FONTELES
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Art. 1o Fica instituída a Política Estadual de Qualificação e
Desenvolvimento Profissional, destinada aos servidores públicos dos órgãos e das
entidades da administração direta, autárquica e fundacional, com a coordenação e
a implementação da Secretaria de Estado da Administração, por meio da Escola
de Governo do Piauí, na forma prevista nesta Lei.

Art. 2e São diretrizes da Política Estadual de Qualificação e
Desenvolvimento Prof issional:

| - a qualidade da prestação do serviço público e a melhoria contínua
dos métodos de trabalho;

ll - a promoção de iniciativas de acessibilidade digital de modo a
contribuir com a implantação e execução do governo 100% (cem por cento)
digital;

efic iênc ia
públicos;

lll - o desenvolvimento de habilidades e competências voltadas para a
produtiva, a colaboração e a integração na prestação dos serviços

lV - a autonomia, a proatividade e a autorresponsabilidade no
ambiente de trabalho;

V - a assertividade na comunicaçáo verbal e escrita;
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lnstitui a Política Estadual de Qualificação e
Dese nvo lv i m e nto P rofi ssio n a I do s se rv ido re s
públicos civis do Estado do Piauí e dá outras
providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUí, Faço saber que o Poder
Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 3e A coordenação da Política Estadual de Qualificação e
Desenvolvimento Profissional é de competência da Escola de Governo do Piauí,
devendo integrar as demandas setoriais de formação dos órgãos e das entidades
da administração direta, autárquica e fundacional, as escolas institucionalizadas
dos órgãos públicos e as necessidades governamentais de gestão de pessoas e de
desenvolvimento das ca rreiras públicas.

Parágrafo único. As escolas institucionalizadas dos órgãos públicos
constituirão a Comissão lnterinstituciona I de Desenvolvimento de Servidores
visando planejar, articular, acompanhar e avaliar a Política Estadual de
Qualificação e Desenvolvimento Profissional, conforme Regulamento.

Art. 4e A realizaçâo de cursos e eventos de formação técnico-
profissional, treinamento, capacitação e aperfeiçoamento, dos servidores públicos
civis do Estado do Piauí deveráo ser executados preferencia lmente pelas escolas
institucionalizadas dos órgãos públicos ou pela Escola de Governo do Piauí.

§ 1e Entende-se por escolas institucionalizadas dos órgãos públicos
aquelas responsáveis por desenvolver competências específicas dos servidores
lotados nos órgáos a que se vinculam.

§ 2s Nos órgãos que não possuírem escolas institucionalizadas, a Escola
de coverno do Piauí deverá atender às demandas de qualificação e
desenvolvimento profissional.

Art. 5a O art. 17 da Lei 7.884, de 08 de dezembro de 2022, passa a
vigorar acrescido dos §§1s, 2s e 3s, com a redação a seguir:

"Art. 17.

§ 1q Fica instituída na estrutura da Secretaria de Estado da
Administração a Escola de Governo do Piauí, à qual compete as
atribuições previstas nos incisos XVll e XVlll deste artigo.

§ 2s A competência prevista no § ls deste artigo não obsta a
existência de unidades descentra lizadas com atribuições
especializadas de formação, treinamento, capacitação e
aperfeiçoamento nos demais órgãos estaduais, devendo ocorrer
com o acompanhamento pela Escola de Governo do Piauí.

§ 3s A Escola de Governo do Piauí e as unidades descentralizadas,
mencionadas no § 2", devem realizar atividades conjuntas,
compartilhar estrutura e equipamentos, e consolidar relatórios de
atividades anuais, bem como manter cadastro conjunto de cursos
ofertados e servidores alcançados." (NR)

Vl - a execução de políticas públicas através de gestão por resultados;

Vll - a capacitação permanente em temáticas e conteúdos técnicos
espec ia lizados;

Vlll - a valorização do servidor;

lX - a integração entre os órgãos da administração no
desenvolvimento de iniciativas de qualificação profissional de servidores.

il



Art. 6e As atribuições das diretorias da Escola de Governo do Piauí
deverão ser regulamentadas por meio do Regimento da Secretaria de Estado da
Administração, ficando submetidas ao Conselho da PolÍtica Estadual de
Qualificação e Desenvolvimento Profissional, cujo presidente é o Secretário da
Administração.

Art. 7s O Núcleo de Formação e Desenvolvimento Profissional dos
Servidores do Estado do Piauí "Antonino Freire" - NUFAF, suas funções, patrimônio,
estrutura e os seus cargos constantes no Anexo lll da Lei ns 7.048, de 16 de
outubro de 2077, alterada pela Lei ns 7.926, de 30 de dezembro de 2022, bem
como no Anexo ll da Lei 7.211, de 22 de abril de 2019, ficam remanejados para a
Secretaria de Estado da Administração.

§ 1e O imóvel localizado na Praça Firmina Sobreira, Matinha, em
Teresina-Pl, onde se encontra encravado o prédio Centro de Formação Antonino
Freire, será administrado conforme inciso ll do art. 17 da Lei 7.884, de 2022,
garantindo-se a manutenção das atividades atualmente desenvolvidas pela
Fundaçáo Universidade Estadual do Piauí - FUESPI - através de instrumento de
cessão não onerosa.

§ 2q Os servidores públicos estaduais efetivos, e, em especial os
profissionais da educação pública estadual efetivos, poderão ser lotados na Escola
de Governo do Piauí, na forma das Leis Complementares ns 1.3, de 03 de janeiro
de 1994, e ns 71, de 26 de julho de 2006, para composição de equipes técnicas.

Art. 9s Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALACIO DE KARNAK, em Teresina (Pl), lL de julho de 2023.
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Documento assinado eletronicamente por RAFAEL TAJ RA FONTELES,
Governador do Estado do Piauí, em L110712023, às 20:21, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. lll, Art. 14 do Decreto
Estadual n0 18.142. de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
httns'//sêi ni oov h r/qci/rontrolador êxtêrnô nhn?

informando o
código verificador 835796O e o código CRC B6F78F6O.

Art. 8s Ficam revogados os arts. 17, 18 e 19 da Lei ne 7.27L, de 22 de
abril de 2019, bem como a alínea "m" e o parágrafo único do art. 7s e o art. 15-A,
da Lei ns 7.048, de 16 de outubro de 2017.
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